
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3086661 - SP (2025/0417591-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADILSON ROSA 
AGRAVANTE : MARIA NEUMA DA SILVA SANTOS ROSA 
ADVOGADA : GLAUCIA APARECIDA DE FREITAS - SP386952
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810
AGRAVADO : JORGE JUNIOR QUEIROZ DA COSTA 
AGRAVADO : EMANUELE TEIXEIRA RODRIGUES QUEIROZ 
ADVOGADA : AMANDA GONÇALVES COSTA - SP398373

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  Nº  7/STJ. SÚMULAS  NºS  282  E
356/STF. SÚMULA Nº 182/STJ.
1. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem
é  incindível,  devendo  ser  impugnada  completamente,  fundamento  por
fundamento.
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  sob  pena  de  não  ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC, c/c art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e Súmula nº 182/STJ).
3.  No  tocante  à  Súmula  nº  7/STJ, não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do  reexame fático-probatório,
adotando os fatos conforme postos pelas instâncias ordinárias.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3086661 - SP(2025/0417591-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADILSON ROSA
AGRAVANTE : MARIA NEUMA DA SILVA SANTOS ROSA
ADVOGADA : GLAUCIA APARECIDA DE FREITAS - SP386952
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810
AGRAVADO : JORGE JUNIOR QUEIROZ DA COSTA
AGRAVADO : EMANUELE TEIXEIRA RODRIGUES QUEIROZ
ADVOGADA : AMANDA GONÇALVES COSTA - SP398373

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. . SÚMULAS NºS 282 E  SÚMULA Nº 7/STJ

.356/STF. SÚMULA Nº 182/STJ
1. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem
é incindível, devendo ser impugnada completamente, fundamento por
fundamento.
2.  Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC,  parágrafo único, I,c/c art. 253,
do RISTJ e ). Súmula nº 182/STJ
3. No tocante à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório,
adotando os fatos conforme postos pelas instâncias ordinárias.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADILSON ROSA contra a decisão
da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, sob o
fundamento de que deixou-se de impugnar especificamente a "Sumula 7/STJ
(purgação da mora), ausência de prequestionamento,  (danos morais e Súmula 7/STJ

", aplicando ainversão do ônus da prova) e  (honorários advocatícios) Súmula 7/STJ
 (e-STJ fls. ).Súmula nº 182/STJ 653/654

Em suas razões (e-STJ fls. ), a parte agravante afirma ter658/662
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida e que "basta
uma simples leitura do Agravo em Recurso Especial interposto para verificar que houve
tópico específico intitulado "VII. PREQUESTIONAMENTO E SÚMULAS 7 E 282" (fl. e-STJ

 (e-STJ fl. 659).630)"
Houve impugnação pela Caixa Econômica Federal (e-STJ fls. ),666/678

decorrendo o prazo em relação aos demais agravados (e-STJ fls. ).679/680
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É o relatório.    

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal, a decisão que inadmite

o recurso especial é incindível e deve ser impugnada completamente, fundamento por
fundamento, sob pena de não conhecimento do respectivo agravo em recurso especial.

A falta de impugnação específica em relação a todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial viola o princípio da dialeticidade e obsta o
conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos do  III, do CPC, do art. 932,

 parágrafo único, I, do RISTJ e da , aplicável porart. 253,  Súmula nº 182/STJ
analogia.

Nesse sentido:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e
deve ser impugnada em sua integralidade, conforme entendimento
consolidado no julgamento dos  pela Corte EAREsp n. 746.775/PR
Especial do STJ.
8. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do
RISTJ, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida.
9. A alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial
representa matéria de direito, sem a exposição da tese jurídica desenvolvida
e a demonstração da adoção dos fatos conforme postos nas instâncias
ordinárias, não é apta a afastar os óbices das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
10. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.
[...]

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.518.763/RS
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/12/2025,  22/12/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA MESMA DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO
DA UNIRRECORRIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 932,
CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCINDÍVEL.
MULTA. LITIGÂNCIA. MA-FÉ. CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO
CONFIGURADO.
[...]
2. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob
pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de
Processo Civil).
3. No tocante à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório.
4. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de
origem é incindível, devendo ser impugnada completamente,
fundamento por fundamento.
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5. Por não se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso,
torna-se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.
6.Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 3.009.600/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 3/11/2025,  6/11/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MON OCRÁTICA. MULTA POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso especial por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial. A parte agravante sustenta o preenchimento
dos requisitos de admissibilidade e pleiteia o provimento do recurso. A parte
agravada, em contraminuta, pugna pelo desprovimento e pela aplicação de
multa por suposto caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo interno supre o
requisito de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada, nos termos do  § 1º, do CPC e do princípio da art. 1.021,
dialeticidade; (ii) estabelecer se é cabível a aplicação de multa por litigância
de má-fé em razão da interposição do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que inadmite o recurso especial possui dispositivo único
e incindível, exigindo a impugnação de todos os fundamentos nela
constantes, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso
especial, conforme  III, do CPC e  parágrafo único, art. 932,  art. 253,
I, do RISTJ.
4. A jurisprudência pacífica do STJ , Corte(EAREsp 746.775/PR
Especial) estabelece que a ausência de impugnação integral
configura afronta ao princípio da dialeticidade, atraindo, por
analogia, a incidência da . Súmula 182/STJ
5. No caso concreto, a parte agravante não enfrentou fundamentos
específicos ,  e ) da decisão(Súmula 518/STJ  Súmula 7/STJ  Súmula 5/STJ
que inadmitiu o recurso especial, o que impõe a manutenção da decisão
monocrática.
6. A multa prevista no  § 2º, do CPC não se aplica quando ausente art. 1.026,
a natureza protelatória do recurso, sendo insuficiente a mera interposição de
recurso cabível para caracterizar litigância de má-fé, conforme precedentes
desta Corte (AgInt no ; EDcl no AgInt no REsp 995.539/SE

).AREsp 844.507/SP
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido."
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira AREsp 2.728.601/SP
Turma, julgado em  REPDJEN de  DJEN de 15/9/2025,  3/10/2025,

 - grifou-se)18/09/2025
 

Nesse contexto, no tocante à , não basta à parte agravante Súmula nº 7/STJ
sustentar genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que
maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório, adotando os fatos
conforme postos pelas instâncias ordinárias.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA

.SÚMULA 182/STJ
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando:

 (  do Código de Processo Civil) e .Súmula 83/STJ  art. 1.022  Súmula 7/STJ
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2. No caso dos autos, não houve impugnação efetiva da Súmula 7/STJ
.
Não basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração da
prova: 'A alegação genérica de que o recurso especial discute matéria
de direito não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7
do STJ' (AgInt no , relator Ministro João AREsp n. 2.698.835/DF
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de . 22/5/2025)
3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp 3.046.780/MS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 9/2/2026,  12/2/2026
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
[...]
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento consolidado no
julgamento dos  pela Corte Especial do STJ. EAREsp n. 746.775/PR
8. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ,
não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
9. A alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial
representa matéria de direito, sem a exposição da tese jurídica
desenvolvida e a demonstração da adoção dos fatos conforme postos
nas instâncias ordinárias, não é apta a afastar os óbices das
Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
10. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.
[...]"

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.518.763/RS
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/12/2025,  22/12/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  DO . RAZÕES ART. 932, INCISO III,  CPC/2015
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, inciso III, do ). CPC/2015
2. Em relação à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Precedente.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 2.102.845/RS
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 13/2/2023,  17/2/2023
se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  III, ART. 932,
DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal
de origem para negar seguimento ao reclamo.
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2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no  III, do CPC art. 932,
de 2.015 e  I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte art. 253,
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do
óbice invocado.
3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do
óbice da  não basta apenas deduzir alegação genérica Súmula 7/STJ
de presença dos requisitos de admissibilidade, ou de
inaplicabilidade do referido óbice ou, ainda, que a tese defensiva
não demanda reexame de provas. Para tanto o recorrente deve
desenvolver argumentação que demonstre como seria possível
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que os
fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do
qual, contudo, não se desobrigou.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp 1.970.371/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de 14/12/2021,  17/12/2021)

 
Na espécie, verifica-se que a decisão que inadmitiu o recurso especial

adotou os seguintes fundamentos:
 
"O recurso não merece admissão.
A pretexto de alegar violações à lei federal, a parte recorrente

pretende rediscutir a justiça da decisão, em seu contexto fático-probatório.
Após análise dos elementos contidos nos autos, a Turma

julgadora entendeu pela regularidade das notificações  intimações parae/ou
purgação da mora, nos seguintes termos (ID. 309174370):

 
Consta nos autos certidão de que os devedores foram

intimados para purgar a mora no prazo legal e deixaram
transcorrer in albis (ID 308865575 [...]), informação que goza de
fé pública, nos termos do º da . art. 3  Lei 8.935/94

Ressalto, ainda, que, conforme documento de ID
308865575 [...], a autora Maria Neuma da Silva Santos foi
intimada pessoalmente para purgar a mora, considerando-se o
autor Adilson Rosa intimado na mesma data, para efeitos do

 §1º da , não procedendo a alegação deart. 26,  Lei nº 9.514/97
que notificação foi feita por meio de terceiros.

Revisitar referidas conclusões pressupõe revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, função própria das instâncias ordinárias. Sua
arguição, em sede de recurso especial, encontra impedimento na Súmula 7
do STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial'.

Nessa linha:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO COM
CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BEM IMÓVEL.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 1.022
NOTIFICAÇÃO ENVIADA PARA O ENDEREÇO DO CONTRATO.
REVISÃO. . SÚMULA N. 7/STJ
1. A questão consiste em saber se houve nulidade no
procedimento de leilão extrajudicial por ausência de intimação
pessoal da devedora fiduciária, impedindo-a de exercer o direito
de preferência. Hipótese em que o contrato de financiamento
imobiliário foi firmado em 5/4/2011.
2. O preceito contido no § 2º-A do  da , art. 27  Lei n. 9.514/1997
com a redação conferida pela , dispõe Lei n. 13.465/2017
expressamente que a comunicação ao devedor deve ser realizada
'mediante correspondência endereçada aos endereços constantes
do contrato, inclusive ao endereço eletrônico', razão pela qual não
se exige a intimação pessoal.
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3. No caso dos autos, trata-se de contrato firmado antes de
 quando entrou em vigor a , não12/7/2017,  Lei n. 13.465/2017

sendo necessária a intimação do devedor fiduciante da data da
realização do leilão, haja vista que, no momento da realização do
ato, o bem já não mais lhe pertencia.
4. Ademais, o Tribunal de origem, considerando a
particularidade do caso concreto, concluiu pela
regularidade do procedimento da intimação tanto para
purgação da mora quanto para a data da realização do
leilão. Desse modo, elidir a conclusão da Corte a quo, com
o fim de acolher a pretensão da recorrente de nulidade do
procedimento em razão da ausência de intimação dos
leilões, demandaria a análise do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso
especial, consoante a . Agravo interno Súmula n. 7/STJ
improvido.
(AgInt no AREsp 2383447 / PR AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL ; Relator Ministro2023/0195327-7
HUMBERTO MARTINS; TERCEIRA TURMA; JULGADO EM

 DJEN  (destaquei)14/04/2025;  23/04/2025)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE. PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL DE
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DE BEM IMÓVEL.

REEXAME.PURGAÇÃO DA MORA. INTIMAÇÃO. VALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões
que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que
possa nulificar o acórdão recorrido.
2. Além de cumprirem o procedimento previsto na

, as partes, nas relações contratuais, têmLei n. 9.514/1997
deveres, exigindo-se do devedor, até a extinção da obrigação,
manter seu endereço atualizado. Incidência da Súmula n. 83 do
STJ.
3. É inadmissível o recurso especial quando não infirmadas,
especificamente, as premissas que orientaram o entendimento
firmado pelo tribunal de origem. Incidência da Súmula n. 284 do
STF.
4. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das
premissas firmadas com base na análise do instrumento
contratual e do acervo fático-probatório dos autos atrai a
incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma
questão.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp 1968086
/ PR AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL ; Relator Ministro JOÃO2021/0240975-7
OTÁVIO DE NORONHA; QUARTA TURMA; JULGADO EM

 DJe  (destaquei10/06/2024;  12/06/2024)
Em relação à alegação de ofensa ao artigo 421 do Código

Civil, em face da não observância do princípio da função social do
, cumpre consignar que esse tema não foi objeto de debate nestecontrato

Tribunal, o que obsta o seu conhecimento pela Corte Superior, configurada
que está inovação recursal e ausência de prequestionamento da matéria,
aplicando-se a : 'É inadmissível o recurso Súmula 282 do STF
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada'.
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A despeito de oposição de embargos de declaração pela parte
recorrente, anoto que foi enfatizada no aludido recurso a alegação de
ocorrência de danos morais, não sendo abordada a questão sobre a função
social do contrato, incidindo, portanto, a : 'O ponto Súmula 356 do STF
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios,
não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do
prequestionamento'.

A parte recorrente trata de desenvolver a tese que entende
amparar sua pretensão e externar o seu inconformismo com o acórdão
recorrido, deixando, no entanto, de atender ao requisito do
prequestionamento.

No entanto, na via estreita do recurso especial, para que haja
interesse em recorrer, não basta mera sucumbência, como nos demais
recursos ordinários. É necessário que haja efetivamente uma questão de
direito federal, pois o especial não se presta a examinar a justiça da decisão,
mas a solucionar controvérsia acerca da interpretação das normas federais.

Ressalte-se que o prequestionamento é requisito
, ainda que se trate de . Nesteimprescindível  matéria de ordem pública

sentido os seguintes julgados do STJ:
[...]
Por seu turno, a Turma Julgadora, atenta às peculiaridades do

feito, assim se pronunciou acerca da existência ou não de danos morais
(id. 324989873):e a necessidade de inversão do ônus probatório 

Pede a condenação da parte ré em danos morais em
decorrência da ameaça de perda de sua moradia, o que teria
gerado abalo moral e constrangimento, além de ter havido
conduta ilícita da CEF, que teria violado direitos fundamentais.

No presente caso, não há que se falar em indenização
por danos morais. A parte embargante não conseguiu demonstrar
conduta abusiva ou ilícita por parte da CEF que justificasse a
reparação.

Não vislumbro a ocorrência de irregularidades no
procedimento expropriatório, uma vez que a parte autora estava
inadimplente na data da consolidação da propriedade em prol do
banco.

Ressalto que apelantes não comprovam vício no
procedimento extrajudicial, ônus que lhes competia, enquanto
fato constitutivo de seu direito, na forma do  do art. 373, inciso I
CPC, sendo que os atos expropriatórios decorrem do exercício
regular do direito da CEF e tiveram seguimento para preservar o
procedimento complexo de alienação e os interesses legítimos da
credora.

De igual forma, alterar as conclusões do julgado demandaria
incursão no conjunto fático-probatório, encontrando, pois, o óbice da
Súmula 7 do STJ.

No tocante à alegação trazida no recurso excepcional, no sentido
de ser aplicável no caso vertente o artigo 34 do Decreto-

, o qual garante o direito de purgação da mora até aLei n. 70/1966
, cumpre anotar que o acórdãoassinatura do auto de arrematação

recorrido assinalou que estabelecido que a norma aplicável ao devedor é
aquela vigente na data da celebração do contrato, entendo que poderão os
apelantes purgar a mora até a assinatura do auto de arrematação, na forma
prevista no artigo 34 do Decreto-  e do artigo 39 dalei nº 70/66

. (id. 324989873 - pág. 06), evidenciando-se, assim,Lei nº 9.514/97
.ausência de interesse recursal

Quanto à alegação de ofensa ao , é firme a do CPC art. 85
orientação jurisprudencial no sentido de que não cabe o recurso especial
para reapreciação dos critérios adotados pelas instâncias originárias para o
arbitramento de , inclusive no que se refere à honorários advocatícios
aferição do percentual no qual cada parte foi vencedora ou vencida, ou a
respeito da existência de sucumbência mínima ou recíproca.

Isso porque, a tarefa também demandaria, imprescindivelmente, o
revolvimento do arcabouço fático, cujo propósito encontra óbice na orientação
da , que veda o reexame de provas naquela Corte. Súmula 7 do STJ
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Ressalva-se, contudo, a hipótese de os honorários terem sido
fixados em montante irrisório ou exorbitante, quando então é dado ao
Tribunal ad quem revolver o substrato fático do litígio para adequação da
verba honorária à razoabilidade, o que não é o caso.

Nesse sentido:
[...]
Por conseguinte, não restaram demonstradas as hipóteses

exigidas constitucionalmente, para que o colendo Superior Tribunal de
Justiça seja chamado a exercer as suas elevadas funções de preservação da
inteireza positiva da legislação federal, tornando-se prejudicada a
formulação de juízo positivo de admissibilidade.

Em face do exposto,  o recurso especial"  não admito (e-STJ fls. 
 grifos no original).606/612-

 
Da leitura do agravo em recurso especial, nota-se que parte agravante não

impugna especificamente os fundamentos adotados.
Quanto à , limita-se a afirmar que " Súmula nº 7/STJ não há comprovação

de que a intimação pessoal foi efetivamente realizada de forma válida e diretamente
" (e-STJ fl. 628) e que "aos apelantes a controvérsia apresentada pelos apelantes, [...], é

de natureza eminentemente jurídica, envolvendo a interpretação de dispositivos legais e
" (e-STJ fl. 631).constitucionais

Em relação à ausência de prequestionamento, sustenta genericamente que "
As questões constitucionais e legais levantadas pelos apelantes foram devidamente
suscitadas e discutidas ao longo do processo, sendo objeto de análise pela instância

" (e-STJ fl. 631).inferior
No que se refere aos arts. 34 do Decreto- , 186 e 927 do CC,Lei nº 70/1966

também genericamente, alega que possui direito "à purgação da mora até o momento
da assinatura do auto de arrematação, conforme expressamente previsto no

" (e-STJ fl. 629), sequer referindo a ausência de interesse recursalordenamento jurídico
na qual se fundamentou a decisão de inadmissibilidade.

Com o mesmo comportamento, aduz, quanto à função social do contrato e
ao  do CC, que " art. 421 a  ausência de medidas que possibilitassem a regularização
da dívida pelos Apelantes, bem como a condução do procedimento de forma a priorizar
a alienação do imóvel, resultou em prejuízos desproporcionais aos mutuários, que

" (e-STJ fl. 629).perderam o bem essencial à moradia
Por fim, insiste, quanto aos honorários advocatícios, que nos termos do

 do CPC, "art. 85 tais parâmetros não foram devidamente ponderados no caso em tela
"(e-STJ fl. 630), reiterando o pedido de revisão de circunstâncias fático-probatórias.

Nesse contexto, diante da impugnação genérica e por vezes dissociada dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo extremo, forçoso concluir que o
recurso não atende aos requisitos dos arts. 932, III, do CPC, 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e da , devendo a decisão agravada ser mantida por seus Súmula nº 182/STJ
próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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